
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 847.132 - RJ (2016/0028302-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IVONETE MACHADO DA SILVA 
AGRAVANTE : LUCIANO DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA 
PENA BASE EM 6 (SEIS) MESES EM RAZÃO DA 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE 
APREENDIDO. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 42 
DA LEI N. 11.434/2006. SÚMULA 568/STJ. PEDIDO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Consoante o disposto no artigo 42 da Lei 11.343/2006, na fixação 
da pena do crime de tráfico de drogas, o juiz deve considerar, com 
preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, 
a natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade 
e a conduta social do agente. 

2. No caso, observa-se que a pena-base afastou-se 6 meses do 
mínimo legal com base na importante quantidade e variedade de 
drogas apreendidas (17,21g de maconha e 93,82g de cocaína), não 
havendo qualquer ilegalidade no referido aumento  que deve ser 
mantido em respeito à discricionariedade do julgador. 

3. Incidência da Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema."

4. "É descabido requerer a concessão de habeas corpus de ofício, 
pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
postulação prévia da medida concedida" (AgRg no AREsp 
199.440/MG, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
DJe de 5/9/2012).

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 847.132 - RJ (2016/0028302-6)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : IVONETE MACHADO DA SILVA 
AGRAVANTE : LUCIANO DE SOUZA E SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 504/508, de 

minha relatoria, em que não conheci do recurso especial por estar o acórdão estadual em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a 

diversidade de entorpecentes constituem fatores que, de acordo com o art. 42 da Lei 

11.343/2006, são preponderantes para a fixação das penas no tráfico ilícito de entorpecentes. 

O recurso também foi obstado ante a incidência das Súmula 282 e 356 do STF e porque é 

descabido requerer a concessão de habeas corpus de ofício, pois a expedição deste 

pressupõe, justamente, a inexistência de postulação prévia da medida concedida.

O agravante alega que a quantidade do entorpecente apreendido (17,21g de 

maconha e 93,82g de cocaína) na posse de duas pessoas não é motivo para majorar a pena 

na primeira fase da dosimetria. Diz, ainda, que o habeas corpus de ofício pode ser concedido 

em sede de qualquer procedimento, não havendo necessidade de provocação da parte.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito 

à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 847.132 - RJ (2016/0028302-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 504/508):

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro negou provimento ao apelo 
de LUCIANO DE SOUZA E SILVA mantendo sua condenação em 8 
(oito) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e deu 
parcial provimento ao apelo de IVONETE MACHADO DA SILVA 
para reduzir-lhe a pena para 6 (seis) anos e 5 (meses) de reclusão, 
ambos foram condenados pela prática do crime  tipificado no art. 
33, c/c 40, III, da Lei 11.343/2006.

Anota-se, inicialmente, que, ao contrário do que alega a defesa, 
esta Corte já decidiu que quantidade, natureza e diversidade de 
entorpecentes constituem fatores que, de acordo com o art. 42 da 
Lei 11.343/2006, são preponderantes para a fixação das penas no 
tráfico ilícito de entorpecentes. 

No caso, a fixação da pena-base acima do mínimo legal teve por 
fundamento a importante quantidade da droga apreendida (17,21g 
de maconha e 93,82g de cocaína), revelando-se razoável e 
proporcional o aumento da pena em 6 meses. Nessa linha: HC 
316.092/SP, desta Relatoria, DJe 11/11/2015 e AgRg no REsp 
1476566/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 
20/8/2015.

Observa-se, também, que a matéria atinente às condenações 
alcançadas pelo período depurador não foi objeto de debate pelo 
acórdão recorrido, ressentindo-se o recurso especial, no ponto, do 
necessário prequestionamento. 

Acresça-se, ainda, que nem sequer foram opostos embargos de 
declaração para suprir eventual omissão. Incidência dos 
enunciados n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. Confira-se:
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PROCESSUAL CIVIL. PRETENSÃO DE APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, NA VIA ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 211 DO STJ E 282 E 356 DO STF. 
NORMA REGIMENTAL.  DEFESA SUA APRECIAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 399 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]

III. A ausência de manifestação, pelo Tribunal a quo, sobre as 
normas tidas por violadas, torna a alegação de afronta a esses 
dispositivos carente de prequestionamento, impossibilitando sua 
análise, em sede de Recurso Especial, em face do disposto nos 
enunciados das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF. Incidência, 
ainda, da Súmula 356 do STF.

[...]

V. Agravo Regimental improvido (AgRg no Ag 1.135.885/MT, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Sexta Turma, DJe 5/4/2013).

Por fim, em relação ao pedido de habeas corpus de ofício, cumpre 
registrar que caso a parte entenda configurado um 
constrangimento ilegal passível de correção, por meio de habeas 
corpus, deve esta impetrá-lo, não sendo apropriado, em sede 
recursal, o requerimento de concessão da ordem, de ofício, uma vez 
que tal medida demanda o exame, por parte exclusivamente do 
julgador, de ocorrência ou iminente ocorrência de coação ilegal 
(EDcl no AgRg no REsp 1.207.050/AL, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, DJe 19/2/2013). 

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 
DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

- É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte.

- "É descabido requerer a concessão de habeas corpus de ofício, 
pois a expedição deste pressupõe, justamente, a inexistência de 
postulação prévia da medida concedida" (AgRg no AREsp 
199.440/MG, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
DJe de 5/9/2012).

Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 381.316/RJ, 
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Rel. Ministro ERICSON MARANHO – DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP –, Sexta Turma, DJe 2/12/2014).

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 
253, parágrafo único, II, "a", do RISTJ, conheço do agravo para 
não conhecer do recurso especial. 

Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0028302-6 AREsp 847.132 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00366924620128190204  201524750974

EM MESA JULGADO: 28/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVONETE MACHADO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVANTE : LUCIANO DE SOUZA E SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVONETE MACHADO DA SILVA
AGRAVANTE : LUCIANO DE SOUZA E SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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